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-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º A entidade titular da zona de caça municipal de Sa-
brosa (processo n.º 2912 -DGRF), face à alteração da sua 
denominação social, passa a denominar -se Associação 
Zona de Caça Municipal Número Dois de Sabrosa, com o 
número de identificação fiscal 505510596 e sede no Largo 
do Eiró, 5060 -425 São Martinho de Anta.

2.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria, que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Parada 
de Pinhão, São Martinho de Anta, São Lourenço de Riba 
Pinhão, Paços, Sabrosa, Souto Maior, Vilarinho de São 
Romão, Celeiros, Provezende, São Cristóvão do Douro, 
Gouvães do Douro e Paradela de Guiães, município de 
Sabrosa, com a área de 7948 ha.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Agosto de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 17 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 682/2008
de 25 de Julho

Pela Portaria n.º 754/2000, de 12 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Nossa Senhora das 
Neves a zona de caça associativa do Paço e Barbas de Lebre 
(processo n.º 2452 -DGRF), situada no município de Beja, 
válida até 12 de Setembro de 2008.

Veio agora a entidade gestora requerer a renovação e 
simultaneamente a anexação de outros prédios rústicos à 
citada zona de caça.

Ao mesmo tempo requereu também que fosse alterada a 
denominação da zona de caça, passando esta a denominar-
-se zona de caça associativa do Monte do Paço Inchado.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de seis anos, renovável 
automaticamente e com efeitos a partir do dia 13 de Setem-
bro de 2008, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Baleizão, mu-
nicípio de Beja, com a área de 428 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Baleizão, município de Beja, 
com a área de 162 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
590 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 17 
de Julho de 2008. 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 30/2008/A

Competências da Região Autónoma dos Açores em matéria
de emprego e trabalho para a entrada 

de cidadãos estrangeiros e atribuição do estatuto de residente

Por decorrência do Decreto -Lei n.º 243/78, de 19 de 
Agosto, foram cometidas à Região Autónoma dos Açores 
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(RAA) atribuições para tratar os problemas de emprego, 
promovendo o ajustamento entre a procura e oferta, bem 
como apreciar os pedidos e conceder as autorizações re-
lativas à prestação de trabalho.

Assim, as disposições da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, 
diploma que aprovou o regime jurídico referente à entrada, 
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do terri-
tório nacional, quando se prendem com aspectos atinentes 
ao emprego e trabalho, devem mostrar -se asseguradas pelos 
competentes serviços e órgãos da RAA.

Nesse sentido, a referida Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, 
casuisticamente comete as competências mencionadas 
aos órgãos e serviços da RAA, conforme resulta do n.º 3 
do artigo 56.º, dos n.os 3, 4 e 6 do artigo 59.º, do n.º 8 do 
artigo 78.º, dos n.os 3 e 4 do artigo 88.º e do n.º 6 do ar-
tigo 217.º, com salvaguarda genérica, no artigo 219.º, das 
mesmas competências.

Com efeito, nas situações em que empregadores da RAA 
pretendam contratar cidadãos estrangeiros para trabalhar, é 
necessário que estes se encontrem habilitados com visto de 
estada temporária para exercício de actividade profissional 
subordinada de carácter temporário ou de visto de residên-
cia para exercício de actividade profissional subordinada, 
sendo determinante para o acolhimento dessa pretensão 
que a oferta de emprego não possa ser satisfeita por tra-
balhadores desempregados que beneficiem do princípio 
da preferência.

Da mesma forma, para o acolhimento de pedidos de 
visto de residência para exercício de actividade profissional 
subordinada, importa que a oferta de emprego, além de 
não poder ser satisfeita internamente, se compreenda em 
contingente indicativo de ofertas de emprego, delimitação 
que cabe à RAA assumir, de acordo com as necessidades 
empresariais em recursos humanos.

Num passado recente, conquanto o normativo legal que 
então regulava a imigração expressamente cuidasse de 
mencionar as competências da RAA, interpretação literal 
e restritiva do respectivo diploma regulamentar, limitou 
objectivamente o exercício das competências da RAA, em 
matéria de emprego e trabalho.

Como tal, para obviar a um quadro de incerteza quanto 
ao efectivo exercício das atribuições em causa, potenciador 
de dúvidas interpretativas junto das entidades responsáveis 
pela tramitação dos processos de emissão de vistos, é de 
todo necessário definir quais os serviços e órgãos que na 
RAA, asseguram as competências em questão.

A presente proposta de decreto legislativo regional foi 
apreciada em sede da Comissão Permanente de Concer-
tação Social e Conselho Consultivo Regional para os As-
suntos da Imigração.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece as competências da Re-
gião Autónoma dos Açores em matéria de emprego e tra-
balho para a entrada de cidadãos estrangeiros e atribuição 
do estatuto de residente.

Artigo 2.º
Competências

1 — As competências em matéria de emprego e tra-
balho, conferidas pela Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, e 
respectivos diplomas regulamentares, a órgãos e serviços 
da administração centra são exercidas na Região Autónoma 
dos Açores pelos correspondentes órgãos e serviços do 
Governo Regional, nos termos seguintes:

a) As competências conferidas ao Instituto do Emprego 
e Formação Profissional (IEFP) são exercidas pela direcção 
regional competente em matéria de emprego e trabalho;

b) As competências conferidas à Inspecção -Geral do 
Trabalho são exercidas pela Inspecção Regional do Tra-
balho.

2 — O documento instrutório comprovativo da habilita-
ção para o exercício de profissão, quando esta se encontre 
regulamentada, ou certificado de conhecimento de portu-
guês básico, quando exigível, é emitido pelas entidades 
que na Região Autónoma dos Açores assegurem estas 
competências.

Artigo 3.º
Contingente indicativo de oportunidades de emprego

1 — Os procedimentos necessários para a definição 
do contingente regional indicativo de oportunidades de 
emprego, a aprovar por resolução do Conselho de Governo 
Regional, ouvida a Comissão Permanente de Concertação 
Social e Conselho Consultivo Regional para os Assuntos 
da Imigração, são da responsabilidade do departamento 
do Governo Regional com competências em matéria de 
emprego e trabalho.

2 — Para a proposta de definição do contingente, a 
direcção regional competente em matéria de emprego 
e trabalho deve ter em conta o histórico das ofertas de 
emprego não satisfeitas após a aplicação do princípio de 
preferência.

3 — Cabe à direcção regional competente em matéria 
de emprego e trabalho a gestão e controlo das autoriza-
ções concedidas ao abrigo do referido contingente, após 
a concessão efectiva do visto pela Direcção -Geral dos 
Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas, 
postos consulares de carreira ou Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras.

Artigo 4.º
Emissão de declarações

1 — A direcção regional competente em matéria de 
emprego e trabalho, após recepção da oferta de emprego, 
deve preenchê -la com cidadãos abrangidos pelo direito de 
preferência previsto na lei.

2 — Decorrido o prazo de 30 dias estabelecido no n.º 1 
do artigo 29.º do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 
de Novembro, e verificando -se a impossibilidade de ocu-
pação da oferta por inexistência de candidatos compatíveis 
com as características objectivas da oferta apresentada pelo 
empregador, a direcção regional competente em matéria de 
emprego e trabalho disponibiliza a mesma para o espaço 
extracomunitário, através de sítio próprio na Internet ou, na 
falta deste, incluindo -a nas ofertas que são disponibilizadas 
pelo sítio do IEFP, nos termos de protocolo a estabelecer 
entre as duas entidades.
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3 — A entidade empregadora que pretenda efectuar 
uma manifestação individualizada de interesse na con-
tratação de nacional de país terceiro deve requerer, junto 
da direcção regional competente em matéria de emprego 
e trabalho, a emissão de declaração comprovativa de que 
foram cumpridos os requisitos estabelecidos na lei e de que 
a oferta se encontra abrangida pelo contingente regional 
indicativo.

Artigo 5.º
Destino das coimas

1 — Em processos cuja instrução esteja cometida à 
Inspecção Regional do Trabalho o produto das coimas 
aplicadas reverte para o Fundo Regional do Emprego e 
fica consignado aos custos de funcionamento e despesas 
processuais da Inspecção Regional do Trabalho.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
consideram -se custos de funcionamento, designadamente, 
as despesas inerentes a formação de pessoal e acções de 
formação e sensibilização, bem como a aquisição de equi-
pamento.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 18 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Julho de 
2008.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 31/2008/A

Regime jurídico que fixa as bases gerais
do desenvolvimento rural

A análise da evolução dos principais indicadores que ca-
racterizam o sector agro -florestal dos Açores, nos últimos 
10 anos, revela a ocorrência de uma melhoria estrutural, 
com efeitos claros sobre as condições de produção a par 
de uma melhor eficácia económica do sector na sua con-
tribuição para o desenvolvimento da Região.

O reforço do ordenamento agrário consumado através 
de melhores acessibilidades, electrificação e abastecimento 
de água às explorações agrícolas permitiu melhorar os 
indicadores de rentabilidade dessas explorações.

Considerando o significativo investimento público e 
privado afecto à modernização das agro -indústrias regio-
nais, que permitiu dotar a Região de um parque industrial 
moderno e de qualidade;

Considerando que o papel desempenhado pelos produ-
tores açorianos, especialmente ao longo da última década, 
conduziu a uma significativa adaptação estrutural e ao 
aumento da produtividade das suas explorações, a par das 
opções tomadas pelos VII, VIII e IX Governos Regionais, 
que canalizaram, para o efeito, os recursos financeiros 
indispensáveis;

Considerando ainda, e em simultâneo, o investimento 
privado, da responsabilidade dos produtores açorianos, 
na modernização das suas explorações e na garantia de 
melhores níveis de produção, para o qual muito têm con-
tribuído as medidas de apoio existentes;

A evolução registada no sector permite que todos os 
agentes envolvidos se posicionem doutra forma perante 
as alterações da política agrícola comum, cuja orientação 
se destina mais à qualidade que à quantidade.

Considerando que a Lei n.º 86/95, de 1 de Setembro, que 
dispõe sobre as bases do desenvolvimento agrário, carece 
de desenvolvimento que estabeleça um regime jurídico em 
que assente o desenvolvimento rural na Região Autónoma 
dos Açores, atendendo às suas especificidades;

Considerando que a orientação agrícola contida no 
Decreto Legislativo Regional n.º 7/86/A, de 25 de Fe-
vereiro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 

n.os 28/86/A, de 25 de Novembro, e 11/89/A, de 27 de 
Julho, reflecte uma realidade sócio -económica e estrutural 
substancialmente diferente da actual, há que proceder à sua 
revogação criando novo regime jurídico que enquadre e 
reflicta a actual realidade.

Considerando que se impõe um novo e moderno enqua-
dramento jurídico do sector agrícola, capaz de contribuir 
para enfrentar os novos desafios, em articulação com todos 
os interesses presentes, atendendo designadamente ao re-
gime jurídico do ordenamento do território existente:

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, a Assembleia Legislativa, 
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Orientações para o desenvolvimento rural

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico em que 
deve assentar o desenvolvimento sustentável do meio rural 
na Região Autónoma dos Açores.

Artigo 2.º
Objectivos do desenvolvimento rural

Na aplicação do presente diploma deverá ser prosseguido 
um conjunto de objectivos estratégicos indispensáveis ao 
desenvolvimento rural na Região, designadamente:

a) Reforçar o rendimento, a produtividade e a competi-
tividade das explorações agro -florestais, através do apoio 
à reestruturação, ao desenvolvimento e à inovação;

b) Reduzir os custos de produção das explorações agro-
-florestais, promovendo a sua adaptação agro -ambiental;

c) Reforçar as condições de interactividade entre as 
vertentes da produção, transformação e comercialização;

d) Promover e preservar a qualidade de vida e os equi-
líbrios sócio -económicos das zonas rurais, potenciando 
melhores condições de vida e de trabalho e formação 




